
 

 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________

QS 1 – Rua 212, Lotes 19, 21 e 23, Salas 730/738 – Ed. Connect Towers – Taguatinga/DF - CEP:71950-

550 Telefones: (61) 3771.4061 – 3771.4071 - www.cref7.org.br - atendimento@cref7.org.br 

 

Portaria CREF7 nº 042/2019. 

 

Brasília, 24 de setembro de 2019. 

 

 

 

 

O Presidente do Conselho Regional de Educação Física da 7ª Região – CREF7/DF, no 

uso das atribuições que legais e estatutárias; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer critérios uniformes de procedimentos 

na atuação e nas diligências da fiscalização do CREF7/DF, relativamente à 

documentação exigível de Pessoas Físicas e Jurídicas; 

CONSIDERANDO as atribuições estatutárias da fiscalização do Conselho em relação 

ao exercício da profissão de Educação Física e a oferta de serviços na área de atividade 

física e do desporto por parte de Pessoas Jurídicas; 

CONSIDERANDO a reunião de Diretoria do CREF7/DF realizada em 11 de setembro 

de 2019; 

RESOLVE: 

Art. 1º - A atuação da fiscalização do CREF7/DF limita-se ao exercício da profissão de 

Educação Física por parte de Pessoas Físicas e a oferta ou ao anúncio de oferta de 

serviços na área de atividades físicas e do desporto por Pessoa Jurídica. 

 

Art. 2º - Na fiscalização de Pessoas Físicas, uma vez caracterizada a intervenção 

profissional em Educação Física, o único documento exigível é a Cédula de Identidade 

Profissional – CIP – expedida pelo CREF7/DF, salvo expressa ordem judicial em 

contrário. 

§ 1º - A CIP expedida por outro CREF do Brasil devera ser aceita pelo prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias de exercício profissional na região do Distrito Federal; 

Dispõe sobre documentação não 

exigível na atuação e diligências da 

fiscalização do CREF7/DF e dá 

outras providências. 
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§ 2º - Outros documentos oficiais de identidade podem ser solicitados para fins de 

identificação de pessoas não habilitadas, devendo o Agente de Orientação e Fiscalização 

do CREF7/DF, no caso de falta ou recusa em apresentar documento de identidade, 

consignar o fato no auto de fiscalização e providenciar a sua comunicação à autoridade 

policial competente. 

  

Art. 3º - Na fiscalização de Pessoas Jurídicas, uma vez caracterizada a oferta ou o 

anúncio de oferta de serviços em área de atividades físicas ou do desporto, os únicos 

documentos exigíveis são:  

I – Comprovante de inscrição de Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

II - Contrato social, ata ou estatuto que a constitui;  

III - RG dos proprietários;  

IV - Cédula de Identidade Profissional do RT;  

V - Toda e qualquer alteração contratual que tenha ocorrido desde a constituição legal 

de Pessoa Jurídica até a presente data;  

VI - Termo de Ciência;  

VII - Termo de Responsabilidade Técnica; 

VIII - Declaração assinada pelo representante legal, em papel timbrado, assegurando 

aos profissionais de Educação Física, da instituição condições éticas e técnicas de 

trabalho; 

IX - Relação dos profissionais, Estagiários e Personal Trainers integrantes do quadro 

técnico com seus respectivos números de inscrição no CREF, e modalidades que 

ministram; 

X – Termos de Compromisso de Estágio - TCE; 

XI – Certificado de Registro de Pessoa Jurídica expedido pelo CREF7/DF; 

§1º - A Classificação Nacional de Atividade Econômica (CNAE), constante no 

comprovante de inscrição no CNPJ da Pessoa Jurídica, deve ser compatível com as 

atividades desenvolvidas no estabelecimento, porém, a eventual incompatibilidade não 

obsta o registro da PJ no CREF, desde que o CNAE se enquadre no rol de atividades 

próprias da Educação Física; 
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§2º - Pessoas jurídicas cuja atividade fim não seja a oferta de serviços em atividades 

físicas, tais como clubes, clínicas médicas, clínicas de fisioterapia, centros de estética, 

hospedagens em geral, escolas de educação formal em geral, spas e outros, não são 

obrigadas a registro no CREF, devendo apenas ser objeto de fiscalização as pessoas 

físicas que atuem profissionalmente em Educação Física em tais locais, com ou sem 

vínculo empregatício, ou as pessoas jurídicas que ali explorem atividade econômica na 

área de atividades físicas e do desporto. 

 

Art. 4º - Na fiscalização de Pessoas Jurídicas, não são exigíveis os seguintes 

documentos: 

I – Alvará de funcionamento; 

II – Registro Desportivo de que trata o Decreto n° 21.068, de 14 de março de 2000; 

III – Licença Sanitária; 

IV – Licença do Corpo de Bombeiros; e  

V – Outras Licenças e Alvarás expedidos pelo poder Público; 

§ 1º - Os contratos de prestação de serviços por Pessoas Física ou Jurídicas a terceiros 

serão exigíveis apenas para verificação de cláusulas relativas aspectos técnicos, éticos e 

legais, envolvendo o exercício da profissão de Educação Física por parte de Pessoas 

Físicas e a oferta ou ao anúncio de oferta de serviços na área de atividades físicas e do 

desporto por Pessoa Jurídica; 

 

Art. 5º - É vedado aos agentes de orientação e fiscalização do CREF7/DF orientarem, 

induzirem, sugerirem exigirem ou interferirem, de qualquer modo, na forma de 

contratação entre profissionais e empresas fiscalizadas e entre estes e seus beneficiários, 

não sendo atribuição do CREF7/DF a fiscalização da relação contratual, salvo na 

hipótese de denúncia ética, por requisição da Comissão de Ética Profissional do 

CREF7/DF. 

Parágrafo único – Os contratos verbais e os contratos gratuitos são válidos de pleno 

direito. 
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Art. 6º - As informações cadastrais de Pessoas Jurídicas atualizadas por seus 

Representantes Legais ou por seus Responsáveis Técnicos devem ser recebidas e 

prevalecerem sobre aquelas contidas na documentação oficial, especialmente as que 

versem sobre: 

I – Atualização de endereço, telefone e demais dados para contatos; 

II – Locais de prestação de serviços; 

III – Alterações de modalidades oferecidas e do quadro técnico da empresa; 

IV – Horário de funcionamento; 

V – Alterações junto à Receita Federal, nos dados do comprovante de inscrição no 

CNPJ; 

VI – Alterações societárias junto à Junta Comercial; 

VII – Alterações de licenciamento e alvarás em geral, junto aos órgãos do Governo de 

Brasília. 

 

§ 1º Na ocorrência de fatores burocráticos e administrativos, de força maior, alheios à 

iniciativa de seus representantes legais, que atrasem ou dificultem a atualização oficial 

de dados cadastrais da pessoa jurídica, tais como a expedição de comprovante de 

inscrição no CNPJ atualizado, licenças, alvarás e outros, deverá ser concedido prazo de 

30 (trinta) dias para a apresentação do documento atualizado, renovável por igual 

período, até que seja sanada a pendência, prevalecendo sempre as atualizações 

informadas pelo Representante Legal ou Responsável Técnico da PJ.     

§ 2º A ocorrência de fatores impeditivos da atualização de documentos oficiais de que 

trata o parágrafo 1º deste artigo não caracteriza infração disciplinar. 

 

Art. 7º - Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do CREF7/DF. 

 

Art. 8º - Esta portaria entra em vigor nesta data. 

 

Patrick Novaes Aguiar 

Presidente 

CREF7/DF 


